A privatização das prisões

O EUA conseguiram reduzir a taxa de desemprego: 1/4 dos jovens negros norte-americanos ou estão na cadeia ou sob alçada penal. Não se trata apenas de um truque para manipular estatísticas, apesar da importância dos números na guerra de propaganda. As prisões têm um papel "dissuasor" contra ser-se negro. Ou ser-se hispânico. Ou ser-se simplesmente "loser".

No século XIX os condenados eram sobretudo vadios, alcoólicos, pobres, trabalhadores. No século XXI são estrangeiros, drogados, pobres, excluídos. A globalização reuniu alianças transnacionais entre as novas tecnologias financeiras e bélicas, na defesa do “nosso modo de vida”, e entre os que não querem ou não podem trabalhar e os traficantes, no outro lado da vida. Não se sabe quem imita quem: o progressivo século XIX ou o decadente século XXI, a luta de classes ou anarquia nos mercados, os dirigentes ou os bandidos.

O progresso, e a moral, já não são o que foram. O argumento é: se as prisões nunca ressocializaram ninguém, ao menos que castiguem os criminosos. Para uns, apenas os criminosos pobres. Para outros, idealistas, todos os criminosos. Nenhuns explicam como evitar que os crimes se perpetuem dentro e fora das prisões, ao ponto das autoridades anunciarem que deixaram de cumprir a Lei.

Denunciada a evidente confusão entre a marginalidade ideológica das prisões e a sua marginalidade política – que se pode manter durante algum tempo, mas não muito tempo – rapidamente os demagogos levantaram a bandeira: à Reforma Prisional! Incapazes de dar conta do que aí se preparava, os governantes decidiram-se por uma nuvem de fumo: quais aprendizes de feiticeiros, procuraram fazer muito barulho do lado do legislador, com Freitas do Amaral à frente, e manter o rumo sorrateiro das negociatas no terreno.

“Os privados são mais eficientes” na opressão, porque não estão vinculados a regras públicas. Denúncias de trabalho escravo podem passar a acrescentar-se às já nossas conhecidas de má alimentação, cuidados de saúde, arbitrariedade no tratamento, maus tratos e torturas. Privatizam-se que lucros: os do tráfico, dos negócios intramuros, dos desvios de fundos, os do aumento do orçamento do Estado? Que garantias existem de que a soberania de segurança e de justiça, aquelas que se afirma serem inalienáveis pelo Estado, sejam efectivamente exercidas se na situação actual não o são? Os mesmos presos que não podem ser sujeitos, segundo a ministra, a experiências que lhes possam reduzir os riscos das doenças infecto-contagiosas, já podem ser sujeitos a experiências de alienação das responsabilidades morais e políticas do Estado?

Para a lei a intenção, frouxa, de humanizar as cadeias. Para as cadeias a isenção prática de cumprir com a lei, através da privatização promíscua, na qual nunca mais ninguém será responsável. Eis uma boa síntese da tradição com o espírito modernista do tempo. 

Compreende-se a vergonha do ministério, apenas recentemente ultrapassada por insistência da Comunicação Social, de assumir o projecto de privatização das prisões. No campo académico, esse é o tema de todas as denúncias sobre as experiências em curso noutros países, que condicionaram efectiva e duradoiramente as penas judiciais no sentido de as agravar em quantidade e em orçamento – precisamente o inverso do que fica escrito nas intenções declaradas na proposta legislativa de Freitas do Amaral. Nota-se a ansiedade, de avançar agora no terreno de modo a condicionar as discussões políticas do documento legal. Regista-se a santa aliança com ex-ministros da justiça de governos anteriores. Assim se explica a ausência da avaliação oficial sobre os resultados dos investimentos a partir de 1996 – aparentemente indispensável – no estudo preparatório da Reforma Prisional.

No século XIX o Estado protegia os fura-greves, em favor dos interesses dos empresários. No século XXI são os empresários dos sectores de segurança, em troca de um novo sector económico para explorar em Portugal, que protegem o Estado de ser pressionado para cumprir as suas obrigações constitucionais e legais. 
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